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É no problema da educação que assenta 

o grande segredo do aperfeiçoamento da 

humanidade. 

 

(Immanuel Kant) 
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O presente estudo teve como objetivo analisar as taxas de insucesso escolar  

de uma escola pública na cidade de Redentora, no noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul, com a intenção de verificar as estratégias de gestão utilizadas 
objetivando superar os problemas detectados, bem como refletir sobre os possíveis 
pontos a serem melhorados no processo educativo. Portanto, houve, inicialmente 
uma pesquisa quantitativa a partir dos índices de desempenho escolar de alunos do 
ensino médio ao longo dos anos de 2009, 2010 e 2011. Posteriormente, esta base 
de dados foi considerada para a análise de documentos escolares, tais como Projeto 
Político Pedagógico e outros projetos da escola, a fim de verificar se o educandário 
em questão registra possíveis ações que contribuam para a melhoria desses índices. 
Em terceiro lugar, foram disponibilizados os questionários para coordenação 
pedagógica, a direção de escola e professores do ensino médio com a intenção de 
verificar como esses índices são compreendidos na gestão da sala de aula. Os 
resultados obtidos estão relacionados à deficiência na consecução da gestão 
democrática na escola de análise. Embora o contexto educacional analisado sugira 
uma boa organização teórica, de forma a contribuir para o sucesso do processo 
educacional, a prática pedagógica apresenta tanto fragilidades nos aspectos 
metodológicos, quanto no que diz respeito à inclusão da família no processo 
educativo. A partir dos resultados obtidos, observou-se a necessidade de aplicação 
de teorias e concepções de gestão pensado e registrados na escola, de modo que 
haja contribuições significativas no final de cada ano letivo. 
 
Palavras-chave: fracasso escolar, reprovação, abandono, gestão democrática. 
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ABSTRACT 
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The present study aimed to analyze the rates of school failure and 
abandonment of a public school in the town of Redentora, the northwestern state of 
Rio Grande do Sul, with the intention of verify the strategies for managing used to 
combat the unsuccessful results as well as reflect on the possible points to be 
improved in the educational process. Therefore, there was initially a quantitative 
research from the survey indices of school performance of high school students 
along the years 2009, 2010 and 2011.   Subsequently, this data base were 
considered for the analysis of school documents, such as Political Pedagogical 
Project and other school projects, in order to verify if the school registers possible 
actions that will contribute to the improvement of these indices.  Thirdly, 
questionnaires were made available for educational coordination; school directors 
and high school teachers with the intention of verify how these indices are 
understood in the classroom. The results obtained suggest deficiency in the 
execution of Democratic Management in the school of analysis. Although the 
educational context is analyzed theoretically organized in ways that contribute to the 
success of the educational process, pedagogical practice presents both 
methodological failures, how much with regard to the inclusion of the family in the 
educational process. From the results obtained, we observed the need of applicability 
of theories and molds of management that there are documentarily, so that significant 
changes happen at the end of each school year. 
 
 
 
Keywords: school failure, reprobation, abandonment, democratic management. 
 

 

 

 



 7 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

MEC – Ministério da Educação e Cultura 

PDE – Plano de Desenvolvimento da Educação 

PPP – Projeto Político Pedagógico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 8 

 

LISTA DE APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1 – Termo de Autorização.......................................................................63 

APÊNDICE 3 -  Cópias de Atas de Resultados Finais...............................................64 

APÊNDICE 2 -  Questionários .................................................................................112 

APÊNDICE 4 – Cópias de outros documentos escolares........................................120 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 9 

 

 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO.....................................................................................................10 

1 EDUCAÇÃO: REFLETINDO CONCEITOS, MOMENTOS HISTÓRICOS E 

CONCEPÇÕES DE GESTÃO....................................................................................12 

1.1 Do Jesuítico à Dacar: implicações educacionais no Brasil..........................14 

1.2 Gestão Educacional e Gestão Escolar: a importância no processo 

educacional.............................................................................................................18 

1.1.1 Gestão Educacional e Escolar na perspectiva democrática.............................20 

1.1.2 Da organização do sistema escolar..................................................................23 

1.3 Pensando o contexto escolar na atualidade..................................................26 

1.4 Algumas considerações acerca das reformulações do Ensino Médio a partir 

do ano de 2012.........................................................................................................29 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CORPUS ANALISADO.............................................31 

2.1 Objetivo e Justificativa......................................................................................31 

2.2 Contextualização do Corpus.............................................................................32 

2.3 Explicitação metológica.....................................................................................31 

3 ABANDONO E REPROVAÇÃO ESCOLAR: ESTRATÉGIAS DE GESTÃO NO 

COMBATE A ESSES ÍNDICES.................................................................................34 

3.1 Contextualizando a escola pesquisada..........................................................34 

3.2 Apresentação dos índices de resultados finais do Ensino Médio: 2009 a 

2011............................................................................................................................36 

3.2.1 Rendimento da 1ª série.....................................................................................36  

3.2.2 Rendimento da 2ª série.....................................................................................39 

3.2.3 Rendimento da 3ª série.....................................................................................42 

3.3 Analisando o Projeto Político Pedagógico da Escola: inter-relações com 

os indicadores e estratégias de ação da e na gestão..........................................45 

3.4 Abandono e reprovação: fracasso escolar sob a ótica de gestores…….48 

CONSIDERAÇÕES FINAIS.......................................................................................56 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS..........................................................................59 

APÊNDICES...............................................................................................................62 

 

 



 10 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

 O processo de ensino-aprendizagem, atualmente, não pode ser concebido 

apenas como uma forma de transmissão de conhecimentos, mas sim, como um 

processo contínuo de troca de saberes entre professor e aluno, permeados por 

implicações contextuais do meio do qual fizemos parte, o que repercute na 

construção do conhecimento. É compromisso de todos que constituem o sistema de 

ensino zelar pela aprendizagem dos alunos, garantindo o melhor resultado possível 

dentro do processo educacional. Podemos dizer, inclusive, que esta foi uma das 

metas do Fórum Educação para Todos, que dá suporte para muitas ações da 

política educacional vigente, sendo que, dentre as metas está o fato de que se deve 

manter o aluno na escola e propiciar condições para que este aprenda, embora a 

condição sócio-econômica o chame para outros afazeres, há de se manter a escola 

em primeiro lugar. 

 Desse modo, na parte inicial de nosso trabalho iremos abordar a educação 

enquanto conceito e, de maneira sintetizada, como esta sofreu alterações ao longo 

dos anos, desde a colonização jesuítica até momentos importantes da 

contemporaneidade, tais como o Fórum da Educação para Todos. 

 A partir de então, abordamos conceitos de Gestão Educacional e Escolar, 

bem como a importância que o molde de gestão adotado e a organização escolar 

adquirem no bom desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Autores 

como Libâneo (1994), Mello (2007), Ferreira (2007), Luckesi (1994), Luck (2011), 

entre outros, tornam-se interlocutores principais no desenrolar da pesquisa. 

 No segundo capítulo, contextualizamos o corpus da pesquisa, expondo que o 

principal objetivo do trabalho está em verificar as estratégias de gestão utilizadas na 

escola de pesquisa, no combate ao abandono e repetência, considerando possíveis 

falhas nesse processo de combate ao fracasso escolar. 

 Consideramos, pois, que o combate à evasão e repetência escolar é objeto 

de constantes reflexões nos encontros de formação continuada. Partindo deste 
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problema de pesquisa, objetivamos compreender a relevância das estratégias da 

equipe gestora e de demais gestores para uma possível melhoria da qualidade de 

ensino e conseqüente diminuição da evasão e reprovação no Ensino Médio de uma 

escola pública na região noroeste do Estado. 

 Por fim, no terceiro capítulo buscamos analisar os resultados finais obtidos no 

Ensino Médio de uma escola pública ao longo dos três últimos anos letivos, ou seja, 

2009, 2010 e 2011, utilizando-se de gráficos de tais resultados, questionários 

distribuídos a professores desse nível de ensino, bem como documentos escolares e 

o discurso de gestores que atuam no setor pedagógico e equipe diretiva da escola, 

com o intuito de verificar como o educandário vem enfrentando e/ou quais as 

possíveis causas do fracasso escolar. 

 Partindo desse princípio, esse estudo buscará constatar os fatores que 

contribuem para o sucesso da aprendizagem do aluno, sejam eles emocionais, 

ambientais ou sociais do meio em que vivemos. Dessa maneira, cabe ao 

gestor/diretor do estabelecimento de ensino primar para uma análise holística da 

situação da escola que administra, tomando sempre como base as orientações dos 

órgãos regulamentadores do sistema de ensino a qual pertence, buscando melhorar 

os índices escolares apresentados pela escola, sendo estes os dados e análises que 

encontraremos a seguir. 
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1 EDUCAÇÃO: REFLETINDO CONCEITOS, MOMENTOS 

HISTÓRICOS E CONCEPÇÕES DE GESTÃO 

 

 

Pensar educação, no contexto atual, é uma tarefa que envolve também uma 

análise evolutiva da concepção do termo e dos pensamentos formulados ao longo 

da história, assim como a necessidade de atualização constante dos profissionais 

em educação para uma boa organização e acompanhamento das políticas 

educacionais que norteiam os sistemas de ensino. 

Conceituar educação, desse modo, envolve uma concepção ampliada, ou 

seja, a consideração de diversos fatores que englobam o processo educacional. 

Com base na diferenciada gama de autores que discutem o termo, fazemos uso da 

concepção de Luckesi (1994), o qual afirma que   

 
[...] a educação é um típico “que-fazer” humano, ou seja, um tipo de 
atividade que se caracteriza fundamentalmente por uma preocupação, por 
uma finalidade a ser atingida. A educação dentro de uma sociedade não se 
manifesta como um fim em si mesma, mas sim como um instrumento de 
manutenção ou transformação social. (p. 30-31)   

 

Ao considerar que a educação está vinculada ao Estado e sendo deste a 

obrigação de manter os diferentes sistemas de ensino, ofertando a todos a 

possibilidade de acesso ao ensino criam-se políticas públicas a fim de organizar os 

sistemas de ensino. Conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996: 

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996, p.1) 

 

Interessante observar como que este artigo da Lei de Diretrizes e Bases 

9.396/96 prevê o todo do desenvolvimento do educando, com a plena participação 

da família nesse processo, sendo este um dos principais desafios da sociedade 

contemporânea. A partir dessa e de outras concepções previstas na legislação 

supracitada, afirmamos que os princípios da gestão democrática, adiante discutidos, 
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são fundamentais para alcançarmos um trabalho de qualidade e uma educação que 

prepare o aluno em sua totalidade. 

A educação, de acordo com Luckesi (1994), pode ser concebida sob 

diferentes olhares: redenção, reprodução e transformação da sociedade.  

A primeira das tendências, a redentora, concebe a “sociedade como um 

conjunto de seres humanos que vivem e sobrevivem num todo orgânico e 

harmonioso, com desvios de grupos e indivíduos que ficam à margem desse todo” 

(LUCKESI, 1994, p. 38). Dessa maneira, conceitua-se como educação redentora a 

que integra o indivíduo com o todo social.  

Já a segunda, concebe educação enquanto reprodução da sociedade,  

 
[...] afirma que a educação faz, integralmente, parte da sociedade e a 
reproduz. Diversa à tendência anterior, aborda a educação como uma 
instância dentro da sociedade e exclusivamente ao seu serviço (LUCKESI, 
1994, p. 41). 
 

 Desse modo, se a educação redentora atua sobre a sociedade, a reprodutora 

busca entendê-la como um elemento a ela pertencente, sendo determinada pelos 

diversos fatores que a norteiam. 

O terceiro ponto analisado como tendência é a que Luckesi (1994, p.48) 

compreende como “a educação como mediação de um projeto social”, ou seja, serve 

como instrumento para a realização de um projeto social. 

Podemos afirmar que dentro dos contextos educacionais, as três concepções 

possuem sua relevância social, mas, de acordo com Dermeval Saviani a educação 

concebida como mediadora,  

 
[...] impõe a tarefa de superar tanto o poder ilusório (que caracteriza as 
teorias não-críticas) como a impotência (decorrente das teorias-crítico-
reprodutivas), colocando nas mãos dos educadores uma arma de luta capaz 
de permitir-lhes o exercício de um poder real, ainda que limitado (SAVIANI, 
1980 apud LUCKESI, 1994, p.49). 

 

Dessa maneira, a educação não deve ser considerada puramente em um ou 

outro viés, pois está permeada por diferentes projetos, sendo ora redentora, 

reprodutora ou transformadora. Tais concepções dependem, logicamente, dos 

moldes de gestão adotados e das políticas públicas vigentes. 

Segundo Mello (2007), é preciso observar a relação estabelecida entre 

Estado e o momento histórico que se instaura a política pública. De acordo com a 

autora em questão, “o sentido de políticas públicas não pode ser reduzido ao de 
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políticas estatais, pode e deve ser associado ao de políticas implementadas pelo 

Estado” (p.2). Estas, por sua vez, relacionam-se à garantia de renda, saúde, 

habitação e educação. 

No entanto, torna-se relevante compreendermos um pouco mais as políticas 

públicas, além de observarmos como sua trajetória que implica na atualidade 

educacional. A seguir, abordaremos alguns pontos relacionados aos momentos 

históricos da Educação no Brasil. 

 

 

1.1 Do Jesuítico à Dacar: implicações educacionais no Brasil 

 

 

Considera-se como marco inicial da educação brasileira a chegada dos 

padres Jesuítas no Brasil. Segundo Sander (2005 apud MOUSQUER, 2012, p.7), o 

momento de encontro entre Jesuítas e o povo nativo do Brasil pode ser visto como 

contrastante, pois marca o encontro entre os povos nativos e povos latinos. 

O sistema educacional do período colonial enfatizava a elitização e 

aristocracia, possuindo um caráter doutrinário, destinado apenas a catequização das 

camadas populares. 

Com a expulsão dos Jesuítas, Marquês de Pombal instaura a educação 

pública no Brasil. A partir de então, verifica-se que a primeira reforma educacional foi 

liderada por Benjamin Constant, embasando-se no positivismo francês de Comte 

(1830-1842), do século XIX. 

De acordo com estudos, 

 
[...] essa orientação filosófica, que enfatiza as noções de ordem e 
progresso, de equilíbrio e harmonia, e que preconiza métodos empíricos 
baseados em dados objetivos e racionais, deixou sua marca permanente 
em nossas instituições políticas e sociais, inclusive na educação 
(MOUSQUER, 2012, p.8). 
 

Podemos dizer que os requisitos escolares de ordem, disciplina, controle 

centralizado e uniformização de comportamentos e práticas estão presentes até na 

atualidade. 

Num contexto de expansão do modelo urbano industrial, foi na Era Vargas 

que se cria o Ministério da Educação, órgão que objetiva, essencialmente, a 
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promoção da qualidade de ensino. Nesse período, o ensino dava-se de maneira 

pragmática. Em tal período, os objetivos desse ministério estavam aliados aos de 

diferentes áreas, a saber: saúde, educação e meio ambiente.  

Segundo informações retiradas do atual página eletrônica do Ministério da 

Educação, até a criação deste, as questões educacionais eram remetidas ao 

Ministério da Justiça. 

Foi com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, que 

Fernando de Azevedo redige, juntamente com educadores como Anísio Teixeira, um 

programa de política educacional que propôs a definição de uma “escola única, 

pública, laica, obrigatória e gratuita” (Disponível em <http://portal.mec.gov.br>). 

É, no entanto, a partir da Constituição Federal de 1934, que a educação 

passa a ser direito de todos, devendo ser obrigação da família e poderes públicos. 

Um fato importante a observar é que apenas com a autonomia que foi dada à área 

da saúde, até 1953 vinculada à educação, que o Ministério da Educação ganha a 

sigla que conhecemos hoje, ou seja, MEC. 

Dentre as normatizações do sistema educacional brasileiro, foi com a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB), em 1961, que ocorre um aumento da autonomia dos 

estados e municípios. Embora, o Período Militar alicerce o movimento educacional 

em moldes internacionais de administração, tinha-se uma educação autoritária que 

seguia moldes pré - analisados pelo governo. 

Após esse período, a educação é reconhecida de acordo com as 

características contextuais. De acordo com estudos, é a Carta de 1988 que 

institucionaliza os primeiros passos da gestão democrática em nosso país. Foi a 

partir dessa Constituição que se ampliaram os direitos individuais e de liberdades 

públicas. 

Dentre os vários acontecimentos, cabe-nos mencionar que o Ministério da 

Cultura, criado em 1985, esteve aliado ao Ministério da Educação, sendo que este 

passou a ser responsável somente pela área da educação em 1995. No ano 

seguinte, em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases é implantada. Constituindo-se 

de vários discursos educacionais, a atual LDB é o marco legal de referência para a 

elaboração das políticas públicas que norteiam os sistemas de ensino. 

Desse modo, é possível afirmar que após esses momentos históricos, bem 

como suas influências na organização das políticas públicas para a educação no 

Brasil, a Gestão Democrática da Educação Pública é assegurada pela da 

http://portal.mec.gov.br/
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Constituição Federal de 1988, a LDB 9.394/96 e subseqüentes Resoluções e 

Decretos. 

Podemos dizer que a ampliação da democracia favoreceu mudanças das 

políticas educacionais e, consequentemente, das concepções de gestão 

educacional, que regulamentam o ensino. Com a globalização, de certo modo, a 

organização das políticas públicas para a educação começou a depender das 

organizações de sistemas internacionais. 

Dentre as várias discussões realizadas no âmbito educacional, em 1990, a 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na Tailândia, 

constitui-se um dos marcos voltados à implementação de políticas educacionais da 

atualidade.  

Os envolvidos na Conferência Educação para Todos, órgãos governamentais, 

associações, profissionais e personalidades de destaque no âmbito educacional, 

objetivaram, através das discussões da conferência, garantir a educação básica e 

(re) significar as finalidades e prioridades deste nível de ensino. 

A partir desta, passou-se a ofertar condições educacionais àqueles que não 

tiveram acesso à educação. De acordo com estudos realizados,  

 
[...] escolarizar todos os homens era condição para converter os servos em 
cidadão, era condição para que esses cidadãos participassem do processo 
político e, participando do processo político, eles consolidariam a ordem 
democrática, democracia burguesa, é óbvio, mas o papel político da escola 
estava aí muito claro. A escola era proposta como condição para a 
consolidação da ordem democrática (SAVIANI, 2003, p. 40) 

 

É possível verificar o quanto a afirmativa de Saviani está intrincada em 

nossas práticas educacionais. A filosofia das escolas, por exemplo, bem como as 

legislações que regem os sistemas de ensino, buscam, como ideia universal, a 

formação de um cidadão, considerando que este seja participativo no meio em que 

vive. Podemos afirmar, a partir deste discurso, que, teoricamente, este é um sinal 

claro de democracia, embora, na prática, a participação nem sempre aconteça de 

maneira clara e consciente. 

Dentre as aspirações educacionais dos governos envolvidos na Conferência 

de Jomtien, observa-se, como primeiro ponto a ser alcançado, a meta da extinção do 

analfabetismo. Desse modo, torna-se importantíssimo,  
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[...] a proclamação do direito à educação expressa na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos constitui o início de um amplo esforço empreendido 
pela Organização das Nações Unidas no sentido de promover direitos 
sociais, econômicos e culturais atrelados a direitos civis e políticos 
(RELATÓRIO DA UNICEF, 1999 apud BOTEGA, 2005, p. 9-10).  

 

Botega (2005, p. 6) afirma que a centralidade do Educação para Todos  

 

[...] equivale a educação básica para todos, entendendo-se por educação 
básica uma educação capaz de satisfazer as necessidades básicas de 
aprendizagem (NEBA) de crianças, jovens e adultos. As NEBAS, por sua 
vez, eram definidas como aqueles conhecimentos teóricos e práticos, 
destrezas, valores e atitudes que, em cada caso e em cada circunstância e 
momento concreto, tornam-se indispensáveis para que as pessoas possam 
encarar suas necessidades básicas em sete frentes: 
1 – a sobrevivência; 
2 – o desenvolvimento pleno de suas capacidades; 
3 – a conquista de uma vida e de um trabalho dignos; 
4 – uma participação plena no desenvolvimento; 
5 – a melhoria da qualidade de vida; 
6 – a tomada de decisões conscientes e 
7 – a possibilidade de continuar aprendendo  

 

Essas e outras prioridades referentes ao Fórum da Educação para Todos, são 

importantíssimas e passíveis de reflexão pelo fato de que, através dessas e outras 

questões, estabeleceram-se metas a serem cumpridas quanto à necessidade de 

melhoria da oferta e da qualidade educacional. Porém, cabe ressaltar que Botega 

(2005) afirma que o traçado na conferência em questão sofreu uma espécie de 

afunilamento que acarretou em conseqüências não muito boas em níveis de ensino 

que não o Fundamental.  

Segundo Botega (2005), o destino enfático de recursos ao ensino 

fundamental, propiciou certo “abandono” do nível seguinte, ou seja, o Ensino Médio, 

que resultou em índices mais elevados de abandono e reprovação escolar, temas 

que serão analisadas posteriormente.  

É interessante verificar a aplicabilidade da concepção de Botega (2005) em 

nossos contextos educacionais. Desse modo, nos questionamos se seria possível a 

relação fracasso escolar ao enfoque governamental das políticas adotadas? É 

possível afirmar que, embora algumas falhas possam ser constatadas, a 

Conferência Mundial de Educação para Todos foi um dos marcos para estabelecer 

de metas educacionais voltadas à melhoria da qualidade de ensino. 

Segundo o Relatório de Educação Para Todos (2008, p. 7) “o ano 2000 

constitui um marco no reconhecimento do direito de todos à educação e à 

aprendizagem ao longo da vida”. Foi, então, que representantes de 164 países 
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reuniram-se em Dacar, Senegal, para avaliar a Conferência de 1990. A partir daí 

traçou-se metas para 2015. 

Em síntese, os objetivos traçados em Dacar dizem respeito a igualdade de 

oportunidades e acesso ao ensino fundamental, especialmente aos menos 

favorecidos. De acordo com o Relatório da Conferência “o alcance dos objetivos de 

DACAR dependerá do crescimento econômico e dos recursos governamentais, bem 

como sua destinação à educação básica” (Relatório de monitoramento Educação 

para Todos Brasil 2008: educação para todos em 2015; alcançaremos as metas?, 

2008, p. 22-24). 

Um fator que dificultou o alcance dos objetivos definidos em tais conferências 

pode ser constatado pelos indicadores sociais, que constatam que é praticamente 

generalizada desigualdade social nas diferentes regiões de nosso país. No entanto, 

percebemos uma ênfase acentuada nos discursos governamentais da importância 

das escolas alcançarem as metas estabelecidas nos planos e políticas educacionais. 

Sabemos, pois, que muitas exigências e orientações educacionais 

governamentais chegam às escolas de maneira verticalizada, porém, ao longo do 

tempo, a concepção de organização e gestão escolar foram modificando-se, 

conforme as condições contextuais e educacionais encontradas nos marcos legais 

para a educação brasileira. 

Desse modo, é possível afirmar que os moldes de gestão que são aplicados 

ao sistema de ensino contribuem em maior ou menor grau para que a educação 

aconteça em sua totalidade, como será sugerido no item a seguir. 

 

 

1.2 Gestão Educacional e Gestão Escolar: a importância no processo 

educacional 

 

 

Observamos, anteriormente, que os momentos históricos contribuíram para a 

inserção de diferentes formas de pensar “educação”. Se, atualmente, verificamos na 

mídia um enfoque acentuado pela qualidade de ensino no Brasil, bem como a 

divulgação de diferentes programas educacionais, frutos de políticas governamentais 

vigentes, sejam a nível nacional ou de metas traçadas em nível internacional. Por 

outro lado, verificamos que as modificações ocorridas na última década não 
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consideraram muitas reivindicações de educadores, bem como boas experiências de 

instituições de ensino. Metas foram traçadas e colocadas em processo de aplicação. 

Desse modo, é possível afirmar que a participação em um regime 

democrático pode vir a fortalecer a instituição. Podemos verificar que é na Carta de 

1988 que se projeta a construção de um  

 

Estado democrático de Direito, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça, como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos (PIOVESAN, 2000, p. 52, apud MOUSQUER, 
s/d, Material Didático de Gestão e Organização Escolar, p. 15) 

 

Podemos dizer que os pressupostos da Carta de 1988 constitui-se de 

documentos escolares, estes organizados com referência às políticas públicas 

vigentes, como, por exemplo, a construção de um Projeto Político Pedagógico de 

uma escola, uma vez que observamos que a formação de um cidadão (implicando 

seus desdobramentos) está presente no caráter filosófico e político dos sistemas de 

ensino. 

As concepções de gestão, que se modificaram ao longo da história, foram 

assegurados através da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases 

Nº 9394 de 20 de dezembro de 1996.  

Desse modo, quanto às políticas públicas, há de se considerar, no contexto 

brasileiro, que a educação sofre uma exploração de interesses que a tornam  

vulnerável a interesses não - locais, uma vez que a generalidade prevalece à 

particularidade na elaboração de projetos governamentais. 

Para melhor organização dos diferentes sistemas de ensino, torna-se 

necessário bem gerir, ou seja, bem organizar os tipos de gestão. No que se refere à 

gestão, podemos dizer com base em Mousquer (2012), que as leis que normatizam 

os sistemas de ensino estão relacionadas à gestão educacional, que envolve o 

sistema macro da educação. 

 A gestão educacional pode ser considerada como o resultado da relação das 

diferentes instâncias educacionais de um governo, situando-se no campo das 

normatizações educacionais no Brasil. 

Sendo assim, considerada enquanto macro sistema engloba micro sistemas 

de concepções diferenciadas de Gestão Escolar. Esta se situa no campo da escola, 

envolvendo a esfera pedagógica, administrativa, financeira e jurídica da comunidade 
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escolar. Podemos dizer que, para que a gestão democrática aconteça, torna-se 

necessário que as diferentes ações ocorram de maneira participativa. 

 

 

1.2.1 Gestão Educacional e Escolar na perspectiva democrática 

  

 

A compreensão do sistema educacional e as relações estabelecidas entre os 

elementos que o constituem vão além do entendimento isolado dos conceitos 

inerentes à prática pedagógica. É necessário, pois, compreendermos os conceitos 

que subjazem a essa prática, ou seja, além do contexto teórico organizacional da 

instituição, os elementos estruturais e contextuais da sociedade a qual esse sistema 

pertence. Desse modo, justifica-se a relevância de compreendermos os conceitos de 

Gestão Educacional e Gestão Escolar, bem como sua relação com o contexto social 

da atualidade política administrativa de nosso País. 

 O primeiro ponto e, talvez, um dos determinantes no contexto organizacional 

que temos em nossas escolas advém de um processo que ocorre ao longo da 

história mundial, a globalização1. Esta, em paráfrase ao pensamento de Ianni (1995 

apud MOUSQUER, 2012), é a marca fundamental da sociedade contemporânea, 

conforme percebemos, em diversos âmbitos sociais, sendo este processo de 

globalização fruto e uma sociedade capitalista e, por conseguinte, influente na 

globalização de um projeto político-econômico neoliberalista. 

 Dentre as influências do neoliberalismo, verificamos uma preocupação 

estrutural definida por grupos políticos de diversos países, especialmente os 

desenvolvidos, que influenciam na organização político-educacional dos países 

periféricos. Conforme palavras de Teodoro (2001), autores como Husén (1979), 

afirmam que  

[...] a formulação de políticas educativas, particularmente nos países de 
periferia (e da semiperiferia) do sistema mundial, começou a depender, 
cada vez mais, da legitimação e da assistência técnica das organizações 
internacionais... a educação se tornou um instrumento obrigatório da auto-
realização individual, do progresso social e da prosperidade econômica 
(TEODORO, 2001 apud MOUSQUER, 2012) 

  

                                                
1
 Pode expressar uma “gama de fatores econômicos, sociais , políticos e culturais que expressam o espírito e a 

etapa do desenvolvimento do capitalismo em que o mundo se encontra atualmente” (LIBÂNEO, 2005, apud 

MOUSQUER, 2012, p. 1) 
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 Podemos afirmar que, com a globalização, um novo olhar foi dado à questão 

educacional e, a partir da Constituição Federal de 1988, observa-se uma clara 

referência a um novo molde de gestão voltado às características democráticas 

vigentes e ao contexto social, que surge com maior intensidade. Tal Constituição é a 

base para a educação brasileira, estabelecendo princípios de: “obrigatoriedade, 

gratuidade, liberdade, igualdade e gestão democrática” (OLIVEIRA et al, 2012, p. 1) 

Esses princípios, regulamentados por leis que as sucederam, como a LDB 

9.394/96, contribuíram para que se alterasse os moldes de gestão, a fim de se 

considerar as diferenças socioeconômicas das diferentes realidades. As alterações 

no campo educacional acompanharam, também, as alterações do mundo do 

trabalho, que passou a dar ênfase à “aquisição de conhecimentos e habilidades 

cognitivas e comportamentais” (OLIVEIRA et al, 2012, p.2).  

Desse modo, refletir acerca do termo gestão, seja no macro ou no micro 

sistema, implica refletir acerca das políticas públicas que os constituem. Tal 

implicação deve-se pelo fato de que “a gestão transforma metas e objetivos 

educacionais em ações, dando concretude às direções traçadas pelas políticas” 

(BORDIGNON; GRACINDO, apud.OLIVEIRA et.al, 2012, p.2). 

 Assim, julgamos de grande importância o comprometimento dos gestores 

sejam os da esfera governamental, sejam os da esfera escolar, na busca da 

aplicabilidade das políticas que regem os sistemas e ensino, objetivando o êxito na 

educação.  

Dentre as diversas conceituações para os diferentes sistemas de gestão 

podemos conceituar, com base em Mousquer (2012) a gestão educacional como 

resultado de um processo de articulação entre as esferas administrativas Federal, 

Estadual e Municipal, o qual legitima as Políticas Públicas do País, sendo, portanto, 

o campo de normatizações das leis que regem os sistemas educacionais. A gestão 

escolar, por sua vez, enfatiza o campo escolar propriamente dito, a qual orienta as 

ações do ambiente escolar, seja no âmbito administrativo, financeiro, pedagógico ou 

da comunidade escolar como um todo, especialmente no desenvolver do projeto 

político pedagógico da escola, construído coletivamente. O andamento dessa esfera 

de gestão, certamente, é resultado e fonte de influência na gestão educacional, pois 

uma depende da outra para que haja um bom andamento no quesito educação. 

Da mesma maneira, a gestão ocorre no âmbito escolar, pois se trata da 

organização do funcionamento da escola, como um todo, nas diferentes esperas que 
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a constituem, seja no aspecto administrativo, financeiro, tecnológico, pedagógico, 

entre outros. 

Quanto à ênfase dada à gestão democrática, observa-se que esta visa à 

garantia da participação e a coletividade na tomada de decisões. Os princípios, pois 

da gestão democrática na garantia da “autonomia da unidade escolar, participação 

efetiva nos processos de tomada de decisão, incluindo a implementação de 

processos colegiados nas escolas e, ainda, financiamento pelo poder público, entre 

outros” (OLIVEIRA et al, 2012, p. 4) 

Num processo de participação democrática, os diversos segmentos que 

constituem a escola, seja a comunidade, pais, professores, alunos ou os 

funcionários devem construir e avaliar coletivamente os diversos projetos e 

documentos que a constituem. Para esta, garante-se a autonomia de gestão e se 

oferece o financiamento educacional, além da eleição de diretores.  

Dentre os pontos básicos para que a gestão democrática aconteça, estão 

envolvidos os mecanismos de participação da comunidade escolar e a garantia do 

financiamento das escolas pelo poder público. Quanto a este ponto, muito 

poderíamos refletir, especialmente através do conhecimento empírico que temos, 

pois é bem verdade que verbas são repassadas às escolas de acordo com as 

necessidades apresentadas nos contextos, porém, é bem verdade que a burocracia 

para tais repasses e a lentidão com que muitas chegam aos ambientes escolares é 

indiscutível. 

Para que tal processo democrático aconteça, deve haver o empenho dos 

governantes na formulação das leis e demais diretrizes que organizam os sistemas 

educacionais e, por outro lado, envolvimento dos movimentos que reivindicam 

atenuar as diferenças sociais.  

Desse modo, apesar da busca de políticas públicas que enfatizem maior 

autonomia e participação,  

 

[...] as diversas alternativas de democratização que vêm sendo praticadas 
país a fora, por vezes esbarram na própria institucionalização da ideia, a 
ponto da forma tomar o lugar do conteúdo, ou seja, a busca pela ampliação 
do diálogo e da participação das pessoas na gestão da escola e da 
educação públicas se transforma na simples organização formal de espaços 
de representação (SOUZA et al, 2005, p.1) 

 

Há, porém, necessidade de se organizar o sistema de ensino de modo a 

promover a democracia. Observamos que a organização do sistema de ensino dá-se 
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através de conselhos e conferências.  Na esfera governamental, organiza-se a 

Conferência da Educação, cujo intuito visa discutir, planejar e avaliar o sistema de 

ensino. Do mesmo modo, os Conselhos deliberados, tais como o Conselho 

Municipal de Educação, que organizam, acompanham e avaliam as questões 

inerentes ao âmbito educacional. 

Transpondo tal organização para a esfera escola, da mesma forma são 

organizados conselhos a fim de estabelecer uma forma democrática de ensino. 

Observamos, pois, que inúmeras são as tentativas de tornar o processo educacional 

democratizado, tanto que há uma necessidade cada vez maior de envolvimento de 

toda a comunidade escolar, juntamente com os gestores de escola para planejar, 

organizar e avaliar as atividades escolares. No entanto, percebemos em muitas de 

nossas realidades uma lacuna enorme entre a teoria da gestão democrática e a 

prática da mesma.  

Gerir democraticamente o sistema de ensino também pode estar atrelado à 

busca incessante pela melhoria da qualidade educacional que temos. Esta, porém, 

não é uma tarefa fácil, pois vários são os desafios que encontramos: permanência 

do aluno na escola, índices de aprovação, de reprovação, gestão dos recursos 

humanos, financeiros, entre outros são pontos plausíveis de discussão.  

 

 

1.2.2 Da organização do sistema escolar 

 

 

Verificamos, no item anterior, a importância da gestão democrática no âmbito 

escolar, bem como esta é uma das melhores alternativas no combate aos principais 

problemas que geram o fracasso escolar, como abandono e repetência. Sabemos, 

também, que um processo de gestão democrática não pode ser construído somente 

a partir de bons projetos governamentais e a fomentação de políticas públicas que 

promovam tal concepção de gestão.  

Desse modo, justifica-se a necessidade de que a escola e os gestores que a 

constituem, bem como as demais esferas que dela fazem parte, tais como os 

conselhos e a comunidade escolar, na contribuição ativamente na prática para que, 

de fato, a gestão democrática aconteça. Sendo assim, há de se considerar a forma 

que a escola é organizada a fim de promover esse tipo de gestão. 
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De acordo com Libâneo et al (2008, p. 316), “organizar significa dispor de 

forma ordenada, dar uma estrutura, planejar uma ação e prover as condições 

necessárias para realizá-la” . Desse modo, a organização escolar está relacionada 

ao planejamento e métodos utilizados no trabalho da escola. 

Das funções organizativas da escola, percebemos o significado como unidade 

social e função administrativa. No primeiro, a escola age como formação de 

pessoas, através do sistema de relações humanas, no segundo, organiza, 

administrativamente, os recursos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 

Conforme Paro,  

 

[...] em sentido geral, podemos afirmar que a administração é a utilização 
racional de recursos para a realização de fins determinados. (...) Os 
recursos (...) envolvem, por um lado, os elementos materiais e conceptuais 
que o homem coloca entre si e a natureza para dominá-la em seu proveito; 
por outro, os esforços despendidos pelos homens e que precisam ser 
coordenados com vistas a um propósito comum (...) A administração pode 
ser vista, assim, tanto na teoria como na prática, como dois amplos campos 
que se interpenetram: a “racionalização do trabalho” e a “coordenação do 
esforço humano coletivo (1996 apud LIBÂNEO et al, 2008, p. 317). 

  

Na atualidade, percebemos uma defesa incessante pela concepção da gestão 

democrática, porém  

 

[...] a organização e os processos de gestão assumem diferentes 
modalidades, conforme a concepção que se tenha das finalidades sociais e 
políticas da educação em relação à sociedade e à formação dos alunos 
(LIBÂNEO et al, 2008, p. 323). 

 

Conforme exposto pelo autor citado acima, as concepções de organização e 

gestão escolar podem ser: técnico-científica, autogestionária, interpretativa e 

democrático-participativa. 

Podemos dizer que a primeira, ou seja, a concepção técnico-científica, 

envolve uma concepção de gestão na qual existe uma prescrição detalhada das 

funções e tarefas, sendo o diretor o detentor do poder, estabelecendo as relações 

com o meio de maneira verticalizada. A concepção autogestionária, por sua vez, 

utiliza-se do coletivo, mesmo que recuse normas de sistemas de controles, 

acentuando as inter-relações do que nas próprias tarefas. 

A terceira concepção de gestão, a interpertativa, concebe a escola como uma 

realidade social, na qual se enfatiza a ação e não tanto o ato de organizar. Por fim, 

temos a concepção democrático-participativa, constituinte de um processo de gestão 
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democrática, através da qual as ações são planejadas e articuladas no grupo que 

constitui a escola, bem como as que com ela se relacionam. Há uma co-

responsabilidade tanto em organizar, quanto dirigir e avaliar o processo educacional. 

Desse modo, 

 

A concepção técnico-científica, por exemplo, valoriza o poder e a 
autoridade, exercidos unilateralmente. Enfatizando relações de 
subordinação, rígidas determinações de funções, (...) o grau de autonomia e 
de envolvimento profissional fica enfraquecido. 
Por sua vez, as outras três concepções têm, em comum, uma visão de 
gestão que se opõe a formas de dominação e de subordinação dos 
indivíduos. Elas consideram essencial levar em conta o contexto social e 
político, a construção de relações sociais mais humanas e justas e a 
valorização do trabalho coletivo e participativo, ainda que divirjam sobre as 
formas mais concretas de organização de gestão (LIBÂNEO et al, 2008, p. 
326). 

 

Em um processo de Gestão, no entanto, não há como conceber que cada 

membro envolvido faça a parte que lhe cabe sem, antes, fazer um planejamento com 

vistas a uma tomada de decisão. Percebemos, através de experiências empíricas, 

que professores, funcionários, direção, coordenação pedagógica, bem como alunos 

e comunidade escolar devem estar envolvidos nesse processo. Afirmamos, desse 

modo, que é a partir da tomada de decisões, que se organizam as demais ações 

escolares. Logo, se houver a participação de todos os membros que fazem parte da 

escola na tomada de decisões, a perspectiva de democratização do ensino estará 

mais próxima de ser efetivado. 

Dessa maneira, a gestão democrática contribui para a formação de um sujeito 

crítico e participativo na sociedade em que vive, no entanto, ainda percebemos a 

permanência de regras conservadoras dos moldes de gestão tradicionais. Podemos 

dizer, assim, que há necessidade de efetivar a gestão democrática, pois quanto 

maior a participação ativa de todos os membros no processo de ensino-

aprendizagem, melhores serão os resultados obtidos. 

A partir desse ponto, então, analisaremos alguns dados constantes no retrato 

nacional, quanto a problemas que ocasionam o fracasso escolar, a fim de contribuir 

para a posterior análise qualitativa das estratégias de gestão possivelmente 

utilizadas para a melhoria da qualidade de ensino. 
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1.3 Pensando o contexto escolar na atualidade 

 

 

 No contexto educacional em que vivemos, é crescente a preocupação de 

educadores dos diversos sistemas de ensino, bem como dos órgãos que os 

regulamentam, com a melhoria do processo educacional e dos resultados obtidos 

nas avaliações externas de ensino, como o caso do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB). Dessa maneira, há uma necessidade de um trabalho 

comprometido com a análise reflexiva da “imagem” dos contextos escolares e suas 

diversas características, por parte dos gestores educacionais, responsáveis pela 

organização e articulação do processo educativo de cada sistema, sendo que cabe a 

estes normatizar o funcionamento dos estabelecimentos a eles vinculados, enquanto 

dos gestores escolares, a partir da observância do que prevê seu órgão 

regulamentador (Municipal, Estadual ou Federal), a elaboração e a execução de seu 

projeto pedagógico, administrando todas as esferas do contexto educacional. Cabe 

ao gestor organizar, planejar, acompanhar e avaliar seu contexto escolar, a fim de 

promover o sucesso do ensino-aprendizagem. 

 Partindo do pressuposto do sucesso do processo educacional, afirmamos que 

não é possível pensar em melhoria da qualidade de ensino sem um constante 

diagnóstico e análise dos resultados obtidos na escola, como os índices de 

aprovação e reprovação de cada escola a cada ano letivo. Para tanto, o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica foi criado em 2007, com o intuito de medir a 

qualidade de cada escola e de cada rede de ensino. O IDEB  

 

[...] é calculado com base no desempenho do estudante em avaliações do 
INEP e em taxas de aprovação. Assim, para que o IDEB de uma escola ou 
rede cresça é preciso que o aluno aprenda, não repita o ano e freqüente a 
sala de aula (Disponível em www.mec.gov.br) 

 

 Sendo assim, é de responsabilidade dos gestores e educadores que fazem 

parte de cada escola, de cada sistema de ensino, bem como os órgãos que 

administram esses espaços educacionais, refletir constantemente sobre cada retrato 

apresentado pelo do IDEB entre outros, além dos fornecidos na própria escola. O 

Índice Brasileiro de Educação Básica realiza avaliação apenas de Língua 

Portuguesa e Matemática e não contempla demais disciplinas nem todas as séries e 

níveis de ensino. Essa, no entanto, não consiste apenas numa visualização de 

http://www.mec.gov.br/
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dados, sendo necessária a reflexão efetiva dos porquês das reprovações e  dos 

abandonos, por exemplo, buscando alternativas para a diminuição dessa taxa e 

aumento significativo da qualidade de ensino da escola e/ou sistema de ensino. 

 De acordo com Acosta (2010, p.32), as informações disponíveis na secretaria 

escolar ajudam “a definir ações e metas educacionais”. Segundo ela, os dados 

acerca da avaliação e movimento escolar colaboram para a detecção de problemas 

existentes no sistema escolar, bem como na análise dos motivos que levaram a tal 

resultado. Questionar-se dos motivos que levam ao aumento de alunos que 

abandonam a escola e de alunos com notas baixas, por exemplo, são indícios para 

uma reformulação das ações escolares e do molde e gestão. Essa constante 

reflexão acerca das ações escolares são bem mais eficientes do que apenas esperar 

pelos números fornecidos pelo INEP.  

 Desse modo, avaliar esses dados e pensar em como modificá-los é papel dos 

gestores, bem como de toda equipe pedagógica a fim de estabelecer objetivos a 

serem atingidos em cada novo ano letivo, além de verificar que aspectos da escola 

devem ser melhorados, desde questões relacionadas ao contexto, até as de 

formação de professores que dele fazem parte. 

 Artigos como o de Moço (2011), “Dúvidas sobre projetos didáticos? Não 

mais”, publicado na revista Gestão Escolar, discute muito bem essa questão, a qual 

deve partir da apresentação de uma situação problema. O diagnóstico dessa 

situação problema pode ser, entre outras coisas, o IDEB da escola, como já 

afirmamos ou, ainda, em níveis mais específicos, uma análise reflexiva acerca dos 

resultados finais de ano letivo. 

 Pensar na melhoria do processo de ensino-aprendizagem a partir dos dados 

do IDEB ou da secretaria escolar é de suma importância, pois afirma-se que uma 

“escola com muitos repetentes também perde, pois registra dados que 

comprometem seu desempenho como um todo e colocam em xeque  a qualidade do 

ensino que oferece”. (FIGUEIREDO, 2011, p 30-33). O índice de repetência, por sua 

vez, pode ser um prenúncio de um aumento nos abandonos escolares, uma vez que 

reter o aluno na série pode agravar sua falta de estímulo na continuidade dos 

estudos. Desse modo, é necessário um acompanhamento holístico para as 

dificuldades que os alunos apresentam ao longo do ano letivo. Esse 

acompanhamento, no entanto, não é responsabilidade apenas do professor, pois o 
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diretor enquanto gestor da unidade deve “ver” o todo da escola, buscando melhorar, 

juntamente com os demais, as fragilidades e prioridades observadas.  

 Das várias leituras realizadas com a finalidade de elaborar esse trabalho, 

podemos citar a importância do Caderno de Estudo – Módulo IV do Curso de 

Progestão que aborda claramente o tema. Segundo o texto apresentado, “uma boa 

escola é aquela que promove a aprendizagem todos os seus alunos e lhes assegura 

uma trajetória de sucesso” (Caderno de Estudos – Módulo IV – Progestão, 2001, 

p.7) 

 Dentre as abordagens acerca do termo aprendizagem, o Progestão (2001), 

demonstra a importância da abordagem sociointeracionista na qual o sujeito 

desenvolve-se e aprende de maneira dinâmica e complexa, onde um elemento 

promove e sustenta o outro. É “por meio da relação interpessoal que se tem acesso 

à experiência coletiva, o que leva à reorganização, à reformulação e à ampliação do 

próprio conhecimento” (PROGESTÃO, 2001, p. 18). Dessa maneira, a análise ou 

acompanhamento contínuo do desempenho dos alunos durante o ano letivo são 

essenciais para que possamos reorganizar nossa prática pedagógica, bem como 

reformulação de projetos educacionais a fim de melhorar a qualidade de ensino da 

escola. Sendo assim, seja no contexto escolar, seja no contexto maior dos sistemas 

de ensino, a avaliação é uma medida importante não para classificar o bom e o ruim, 

mas para promover um ensino de qualidade a todos os educandos. 

 Podemos questionar acerca da utopia dessa concepção, no entanto, é 

importante buscar a modificação dos pontos falhos em nosso sistema educacional 

que levam ao fracasso escolar, do que viver numa espécie de 

conformismo/comodismo profissional. Faz-se necessário, desse modo, 

 

[...] que os professores verifiquem constantemente os avanços e as 
dificuldades de seus alunos; que se avaliem -  reformulando, se necessário, 
sua forma de ensinar – e ofereçam a eles, sempre que necessário, suporte 
e reforço escolar. Não esquecer que a LDB, em seu artigo 13, inciso III, 
deixa muito claro que compete aos docentes, “zelar pela aprendizagem dos 
alunos” (Progestão, Caderno de Estudos – Módulo IV, p. 106) 

  

A partir dessas e de outras concepções é possível afirmar que se torna 

relevante uma análise crítica e reflexiva acerca dos resultados finais ao longo de 

diferentes anos letivos do espaço escolar elegido, a fim de um diagnóstico das 

estratégias de gestão utilizadas para diminuir esses índices, uma vez que a melhoria 
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do processo educacional é compromisso de todos nós e metas governamentais, 

constituintes das políticas públicas adotadas em nível de País, conforme 

observamos através do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE e das novas 

normatizações para o Ensino Médio em nível nacional. 

 

 

1.4     Algumas considerações acerca das reformulações do Ensino Médio a 

partir do ano de 2012. 

 

Discutimos, anteriormente, que a Conferência Educação para Todos, foi 

importantíssima para o tracejar de metas educacionais, especialmente ao ensino 

fundamental, a fim de melhorar a qualidade de ensino, além de atingir as classes 

menos favorecidas e sem acesso à educação formal. No entanto, pouco se pensou 

na época para o nível médio de ensino, tema este que vem sendo estudado com 

afinco há alguns anos, especialmente, a partir deste que novas Resoluções foram 

organizadas a fim de reorganizar e melhor qualificar os egressos deste curso.  

De acordo com a Resolução Nº 2 de 30 de janeiro de 2012 do Ministério da 

Educação, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

Este nível de ensino, de acordo com o Artigo 3º “[...] é um direito social de cada 

pessoa, e dever do Estado na sua oferta pública e gratuita a todos”. 

Além de ser de responsabilidade estadual e reiterada a gratuidade, é 

interessante verificar como o Art 6º analisa a questão do currículo deste nível de 

ensino: 

 

O currículo é conceituado como a proposta de ação educativa constituída 
pela seleção de conhecimentos construídos pela sociedade, expressando-
se por práticas escolares que se desdobram em torno de conhecimentos 
relevantes e pertinentes, permeadas pelas relações sociais, articulando 
vivências e saberes dos estudantes e contribuindo para o desenvolvimento 
de suas identidades e condições cognitivas e sócio-afetivas. 
 

É interessante verificar como há uma preocupação de valorização do 

contexto social, bem como suas implicações, na formação dos educandos deste 

nível de ensino. Além disso, há um interesse em manter a uniformidade no ensino 

para as diferentes regiões do país, embora considere as peculiaridades de cada 

contexto. 
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Art. 7º A organização curricular do Ensino Médio tem uma base nacional 
comum e uma parte diversificada que não devem constituir blocos distintos, 
mas um todo integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e saberes 
comuns necessários a todos os estudantes, quanto uma formação que 
considere a diversidade e as características locais e especificidades 
regionais. 
 

Além dessa importante colocação na Legislação do Ensino Médio, o Projeto 

Político e Pedagógico das unidades escolares, conforme prevê tal resolução, deve, 

pois traduzir uma proposta coletiva, na qual haja uma participação em massa da 

comunidade, com o objetivo de criar a própria identidade escolar, conforme previsto 

no artigo 15 dessa Resolução. 

No caso do Estado do Rio Grande do Sul, o Parecer 156/2012 é publicado 

pela Secretaria Estadual de Educação com a finalidade de “promover alterações em 

Planos de Estudos de cursos de ensino médio comum e Cursos Normais e em 

Planos de Curso de Educação Profissional, para o ano letivo de 2012, 

exclusivamente” (p.1). 

Desse modo, verificamos que houve, no Rio Grande do Sul, um ano de 

muitas formações e estudo a fim de adaptar as escolas a nova proposta de ensino 

médio, no qual ou os cursos são denominados técnicos, ou, no caso do ensino 

médio comum, passa a ser denominado Ensino Médio Politécnico, conforme consta 

no Parecer 156/2012.  

Às escolas, foi enviado um documento chamado Regimento Referência para 

que se organizasse tal nível de ensino, conforme previsto no Parecer supracitado. 

Dentre concepções presentes nesse documento, é importante ressaltar a de que a 

avaliação é vista como instrumento para promover a o estudante, que deve assumir 

um caráter educativo, a fim de reorganizar o processo de ensino-aprendizagem 

como um todo. 

Sendo assim, podemos dizer que a análise dos índices de reprovação e 

abandono/evasão escolar torna-se, de certo modo, relevante para verificarmos qual 

o retrato das dificuldades encontradas no processo de ensino-aprendizagem do 

Ensino Médio. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CORPUS ANALISADO 

 

 

A partir das reflexões realizadas acerca da historicização da educação e as 

modificações ocorridas no âmbito educacional, especialmente no que condiz à 

relevância da gestão democrática de ensino, para o alcance das metas 

educacionais, tais como permanência do aluno na escola e o sucesso escolar, 

tornam-se passíveis de análise quantitativa, sempre que possível. 

 

 

2.1 Objetivo e Justificativa do Corpus 

 

 

A análise quantitativa e qualitativa dos dados de reprovação e abandono 

escolar se faz relevante para a construção de um possível retrato de gestão no 

espaço escolhido e como a atual concepção de gestão vem contribuindo ou não 

para as alterações desses índices e melhoria da qualidade de ensino.  

Desse modo, além de retratar situações contextuais de aprendizagem, esta 

análise possibilitará hipóteses comprováveis através de documentos escolares e de 

discurso da equipe gestora de estratégias de gestão que podem contribuir para a 

diminuição dos índices de reprovação e não permanência na escola, ou seja, 

abandono escolar. 

Tal trabalho de análise possibilita uma visão holística dos dados escolares, 

em comparativo com a teoria até então abordada e, por conseguinte, a formulação 

de uma concepção de gestão e sua contribuição no nível médio da educação básica. 

Sendo assim, através desta pesquisa buscaremos compreender a relevância 

das estratégias da equipe gestora para possível melhoria da qualidade de ensino e 

consequente diminuição de evasão e reprovação no Ensino Médio de uma escola 

pública de educação básica da Região Noroeste do Rio Grande do Sul. 
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2.2  Contextualização do Corpus 

 

 A presente pesquisa terá como objeto de estudo os índices de reprovação 

escolar, incluindo os alunos que permaneceram em Progressão Parcial de Estudos, 

ou seja, aqueles que não obtiveram total de reprovação na série seguinte. Também 

constituirão corpus da pesquisa os dados de alunos que não concluíram o ano letivo 

por terem abandonado seus estudos. O período considerado para análise serão os 

anos 2009, 2010 e 2011, sendo as atas de resultados finais os documentos alicerces 

do restante do trabalho. 

 A escolha de tais elementos servirão de referência para analisar o processo 

de gestão escolar, especialmente ao que se refere às estratégias utilizadas na 

escola, incluindo as documentadas no Projeto Político Pedagógico, a fim de diminuir 

esses índices e, consequentemente, promover a melhoria da aprendizagem dos 

alunos. 

 Desse modo, após essa contextualização do trabalho, torna-se relevante 

explicitarmos a metodologia que será adotada para analisarmos as estratégias de 

gestão utilizadas com o intuito de diminuir índices de fracasso escolar, bem como 

refletirmos acerca da influência da concepção de gestão nesse aspecto. 

 

 

2.3 Explicitação Metodológica 

 

 

Enfatizamos que o principal intuito dessa pesquisa é analisar as estratégias 

de gestão escolar utilizadas para uma possível diminuição da reprovação e 

abandono/evasão escolar e uma possível melhoria da qualidade de ensino. 

Para alcançarmos tal objetivo, primeiramente foi realizado um levantamento 

de dados dos resultados finais obtidos em 2009, 2010 e 2011 no nível médio de uma 

escola estadual de educação básica da Região Noroeste do Rio Grande do Sul. 

Após o levantamento de dados de maneira quantitativa, realizamos uma análise 

comparativa, buscando analisar os dados qualitativamente, a partir de reflexões 

dialógicas com alguns autores, além da análise do Projeto Político Pedagógico da 

escola, bem como os projetos educacionais e as estratégias de gestão utilizadas 

com o objetivo de diminuir resultados relacionados ao fracasso escolar. 
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Desse modo, o capítulo anterior serviu como suporte teórico nas reflexões 

acerca das concepções de gestão e influências destas na diminuição do fracasso 

escolar de evasão/abandono e reprovação. 
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3 ABANDONO E REPROVAÇÃO ESCOLAR: ESTRATÉGIAS DE 

GESTÃO NO COMBATE A ESSES ÍNDICES 

 

 

Nos capítulos anteriores, vimos de maneira simplificada a trajetória 

educacional no Brasil, bem como importância de planejamentos educacionais a nível 

mundial no estabelecimento de metas para a educação brasileira.  

Observamos, também, que foi com a Conferência da Educação para Todos 

que apontou para os países a importância e necessidade de assegurar a 

permanência do aluno na escola, bem como a melhoria dos resultados da 

aprendizagem, o que nos remete à busca pela diminuição dos índices de reprovação 

e abandono escolar.  Além disso, o estabelecimento dessas metas ocasionou não só 

uma mudança nas políticas públicas que regem os sistemas de ensino, como 

também passou a exigir mudanças nas concepções de gestão educacional e escolar 

vigentes.  

Quanto à conceituação de gestão educacional e escolar, antes já referida, 

cabe a análise, na medida do possível qualitativa, de sua implicação na prática 

educativa de diferentes contextos apresentados, o que torna relevante explicitarmos 

o contexto circundante de nossa pesquisa. 

 

3.1 Contextualizando a escola pesquisada 

 

A escola estadual na qual realizamos o trabalho está localizada na Região 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, atendendo, atualmente cerca de 600 

alunos. Possui 63 profissionais de educação, dentre eles professores e funcionários 

nomeados ou contratados. A instituição de ensino em questão está localizada na 

zona urbana do município de Redentora, cuja mantenedora é a 21ª Coordenadoria 

Regional de Ensino, sede no município de Três Passos, no Rio Grande do Sul. 

Oferece, no ano letivo de 2012, os seguintes cursos/modalidades de ensino: 

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos; Ensino Médio Politécnico e Integrado, sendo 

estas as novas denominações do Ensino Médio no Rio Grande do Sul, desde o ano 

de 2012; Educação de Jovens e Adultos, níveis fundamental e médio; além do Curso 

Técnico em Contabilidade – Eixo Tecnológico Gestão em Negócios, destinado, 
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especialmente a alunos que tenham concluído o ensino médio, distribuídos, 

conforme clientela e disponibilidade de professores, no noturno. 

Além dessa contextualização do funcionamento da escola, necessitamos, pois 

localizarmos essa instituição dentro de um contexto social do município ao qual 

pertence. 

A escola na qual realizamos esse trabalho de pesquisa pertence a um 

município essencialmente agrícola e de poucas oportunidades de trabalho na zona 

urbana, uma vez que não há indústrias. Abaixo, apresentamos de maneira 

sintetizada os dados gerais do município de Redentora: 

Distância até a capital 433 km 

Características geográficas 

Área 
302,640 km² [2] 

População  
10 222 hab. Censo IBGE/2010[3] 

Densidade 
33,78 hab./km² 

Altitude  
680 m 

Clima 
temperado 

Fuso horário  
UTC−3 

Indicadores 

IDH 
0,669 médio PNUD/2000 [4] 

PIB 

R$ 64 730,633 mil IBGE/2008[5] 

PIB per capita  

R$ 6 438,30 IBGE/2008[5] 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Redentora 

 

 Cabe salientar que o mercado de trabalho resume-se a esfera pública 

municipal e a comércios locais. Podemos dizer que, devido ao poder econômico dos 

munícipes, constatamos, de acordo com a vivência que temos nesse contexto, que a 

maioria de nossos jovens ingressa cedo no mundo do trabalho na condição de 

aprendiz, por ainda não possuírem idade para o trabalho formal. Como poucas são 

as oportunidades, o auxílio em construções, no caso dos rapazes, e o trabalho como 

babás, no caso das moças, é comum dentro de nossa realidade. Salientamos, no 

entanto, que essas são informações contextuais e não embasadas em 

levantamentos formais. 

Essas informações, mesmo que gerais, influenciam no desempenho dos 

alunos que desde cedo ingressam no mundo do trabalho, uma vez que muitos de 

nossos adolescentes têm que conciliar estudo e trabalho, tarefa que não é nada fácil 

tanto para estes, quanto para os educadores que fazem parte do sistema de ensino. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Capital
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Territ%C3%B3rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Redentora#cite_note-IBGE_.C3.81rea-2
http://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o_residente
http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/Densidade_populacional
http://pt.wikipedia.org/wiki/Altitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Metro_(unidade_de_medida)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Clima
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fuso_hor%C3%A1rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/UTC%E2%88%923
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
http://pt.wikipedia.org/wiki/PNUD
http://pt.wikipedia.org/wiki/2000
http://pt.wikipedia.org/wiki/Redentora#cite_note-PNUD_IDH_2000-4
http://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Real_(moeda)
http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto#PIB_per_capita
http://pt.wikipedia.org/wiki/Real_(moeda)
http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
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Sendo assim, quanto à realização da pesquisa, num primeiro momento, 

solicitamos autorização para a direção da escola (Anexos) para pesquisarmos e 

apresentarmos neste trabalho os dados que a secretaria escolar dispõe acerca do 

rendimento dos alunos ao longo dos últimos três (03) anos letivos, ou seja, 2009, 

2010 e 2011, como iremos observar no item seguinte. 

 

 

3.2  Apresentação dos índices dos Resultados Finais – 2009 a 2011 

 

 

Após termos acesso às atas de resultados finais, foi realizada uma análise 

dos resultados obtido no Ensino Médio Regular da Escola, a fim de detectar os 

índices do movimento anual da escola em questão, no triênio de 2009 – 2011, como 

iremos explanar. 

 

 

3.2.1 Rendimento da 1ª série  

 

 

A primeira série do Ensino Médio, pelo que percebemos nos discursos de 

professores nas escolas, é uma fase de desafios, pois o adolescente, muitas vezes, 

está mudando de escola, ingressando no mundo do trabalho, passando a estudar 

em turno da noite, o que ocasiona, para muitos, uma carga muito grande de 

atividade diária, e, devido à necessidade de trabalho, acabam desistindo de seus 

estudos. 

Após análise dos resultados finais ao longo dos três anos letivos que 

constituem o período de nosso trabalho, é possível construir os seguintes gráficos: 
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a) Índice de aprovações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Índice de reprovações total 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

39
48

40

2009 -

55,72%

2010 -

52,75%

2011 -

54,79%

2009 -55,72%

2010 - 52,75%

2011 - 54,79%

 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos aprovados 
na 1ª série do Ensino Médio 

5
12

4

2009 -

7,14%

2010 -

13,19%

2011 -

5,48%

2009 -7,14%

2010 - 13,19%

2011 - 5,48%

 
 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos reprovados 
na 1ª série do Ensino Médio 
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c) Índice de abandonos/evasões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) Índice de alunos em Progressão Parcial de Estudos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observando os resultados obtidos no que se refere a dados que constituem o 

fracasso escolar, verificamos que há uma oscilação entre os percentuais 

apresentados. Podemos dizer que a primeira série do ensino médio manteve certa 

regularidade nos percentuais de alunos aprovados, reprovados, em progressão 

parcial, ou seja, reprovados em até duas disciplinas, cujo regimento escolar 

22 18 20

2009 -

31,43%

2010 -

19,78%%

2011 -

27,40%

2009 -31,43%

2010 - 19,78%%

2011 - 27,40%

 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que 
abandonaram/evadiram na 1ª série do Ensino Médio 

4
13 9

2009 -

5,72%

2010 -

14,29%%

2011 -

12,33%

2009 -5,72%

2010 - 14,29%%

2011 - 12,33%

 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que ficaram 
em Progressão Parcial de Estudos na 1ª série do Ensino Médio 
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possibilita progredir de série e realizar trabalhos complementares em até duas 

disciplinas de série(s) anterior (es), abondonos e transferências. 

É um fato preocupante que pouco mais de metade dos alunos não concluíram 

com êxito a série em questão. Podemos verificar um índice de aprovação de 55,72% 

dos alunos que iniciaram o ano letivo, sendo que o restante do percentual está 

distribuído em: 7,14% reprovados, 31,43% abandono e 5,72% de alunos em 

Progressão Parcial de Estudos, ou seja, avançaram para a série seguinte, mesmo 

sendo reprovados em até duas disciplinas, as quais são cursadas novamente no que 

sucede.  

Foi possível verificar que no início dos anos letivos há uma ênfase há 

melhoria do processo de ensino-aprendizagem, conforme podemos constatar em 

atas de reuniões dispostas em anexo. No entanto, surpreende-nos verificar que não 

houve melhorias nos resultados apresentados no ano letivo de 2010. 

Os dados apresentados na tabela acima sugerem um percentual menor de 

aprovação, ou seja, 52,75% do total de alunos obtiveram tal resultado, sendo que do 

restante: 13,19% foram reprovados, 19,78% abandonaram seus estudos, 14,29% 

progrediram para a 2ª série do Ensino Médio com Progressão Parcial de Estudos. 

Em 2011, por sua vez, obtivemos 54,79% de aprovação, ou seja, uma 

diminuição de reprovação, sendo esta de apenas 5,48%, mas um aumento 

substancial de alunos que abandonaram seus estudos, perfazendo 27,40% do total, 

12,33% de alunos que aprovaram com progressão parcial de estudos, ou seja, 

obtiveram reprovação em até duas disciplinas. 

A seguir, apresentaremos os gráficos que representam os índices da 2ª série 

do Ensino Médio, durante o período em estudo. 

 

 

3.2.2 Rendimento da 2ª série  

 

 

A partir das experiências adquiridas no contexto escolar de análise, é possível 

verificar que há uma relativa diminuição dos índices de alunos reprovados e um nível 

semelhante da 1ª série do Ensino Médio. Mas quais seriam os motivos que levam o 

aluno abandonar a escola? E como os gestores enfrentam essa situação? Esses 

questionamentos buscaremos verificar mais adiante. 
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a) Índice de aprovação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Índice de reprovação 
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Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que 
aprovaram na 2ª série do Ensino Médio 
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Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que 
reprovaram na 2ª série do Ensino Médio 
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c) Índice de abandonos/evasões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) Índice de alunos em Progressão Parcial de Estudos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir da leitura dos índices apresentados, verificamos que no ano de 2009: 

67% de aprovação; 1,96% de reprovação, o que demonstra um índice praticamente 

irrelevante; 25,49% de abandono escolar; e 5,88% dos alunos ficaram em 

progressão parcial de estudos.  

13 12 12

2009 -

25,49%

2010 -

22,22%

2011 -

18,75%

2009 - 25,49%

2010 - 22,22%

2011 - 18,75%

 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que 
abandonaram/evadiram na 2ª série do Ensino Médio 
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9,38%

2009 - 5,88%

2010 - 7,40%

2011 - 9,38%

 
Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que ficaram 
em Progressão Parcial de Estudos na 2ª série do Ensino Médio 
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No ano de 2010, no entanto, houve uma pequena diminuição dos índices de 

aprovação e consequente aumento nos de reprovação, ficando o gráfico, assim 

explicitado: 64,81% de aprovação; 5,56% de reprovação; 7,40% progressão parcial 

de estudos e 22,22% de alunos que abandonaram seus estudos. Em 2011 

verificamos um índice maior de aprovação, perfazendo um total de 71,88%. Não 

houve reprovações totais, mas um aumento considerável de alunos que mesmo 

progredindo para a série seguinte, perfazendo um total de 9,38%, reprovaram em 

até duas disciplinas da 2ª série. Quanto às evasões/abandonos, houve uma 

diminuição de quase 4% em relação ao ano anterior, perfazendo 18,75%.  A seguir, 

iremos observar como esses índices são apresentados no último ano desse nível de 

ensino. 

 

 

3.2.3 Rendimento da 3ª série  

 

Analisando os resultados finais da 3ª série do Ensino Médio, verificamos que, 

felizmente, os alunos que não abandonam seus estudos nessa fase, concluem com 

êxito esse nível de ensino. 

Desse modo, a seguir, apresentamos os seguintes gráficos: 

 

a) Índice de aprovações 
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Os números em cada coluna referem-se à quantidade de alunos que 
aprovaram na 3ª série do Ensino Médio 
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b) Índice de Reprovações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Índice de abandonos/evasões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

d) Índice de Progressões Parciais 
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de alunos que ficaram em Progressão Parcial de 
Estudos na 3ª série do Ensino Médio 
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Como vimos nos gráficos acima, é saliente o problema de abandono na 

escola elegida, especialmente na 1ª série do Ensino Médio. Observamos, também, 

que houve certa diminuição desses, bem como de alunos reprovados na 2ª série do 

Ensino Médio e, de maneira seqüencial, isso também ocorre na 3ª série desse nível 

de ensino. 

O gráfico sugere que, no ano 2009, 82,22% de alunos aprovados; e 17,88% 

de abandonos, inexistindo índices de reprovação. Nos anos que sucedem o período 

de nossa pesquisa, não houve alterações significativas, pois em 2010 temos 76,74% 

de aprovações, 2,33% de alunos em progressão parcial de estudos e 20,93% de 

alunos que abandonaram seus estudos antes do término do ano letivo. Da mesma 

forma, 2011 resulta em 86,67% de alunos aprovados e uma considerável diminuição 

para 6,67% de alunos que abandonaram seus estudos e um relativo aumento de 

reprovação para 6,67%. 

A partir dos dados apresentados, verificamos que na 3ª série do Ensino 

Médio, o fracasso escolar é menos evidente, o que sugere, muitas vezes, que os 

alunos que chegam até essa série, acabam concluindo com êxito o Ensino Médio. 

Mas qual o fator condicionante de ser apenas a 3ª série do Ensino Médio que 

apresenta melhores resultados finais? Tentaremos responder logo adiante.  

Desse modo, a partir da apresentação dos gráficos referentes aos resultados 

finais, ao longo dos três últimos anos letivos, ou seja, após a abordagem quantitativa 

desse trabalho, realizamos um trabalho de análise qualitativa, a partir da análise de 

projetos existentes na escola, bem como do Projeto Político Pedagógico em 

vigência, além da aplicação de questionários e conversas com gestores escolares, 

sejam eles professores, direção e coordenação pedagógica, buscando verificar 

como a escola busca a diminuição desses índices e/ou a qualidade de ensino e 

estratégias de gestão com esta finalidade, apresentados nestes documentos, além 

de analisar como a escola percebe a aplicabilidade e aproveitamento destes durante 

os anos letivos. 
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3.3 Analisando o Projeto Político Pedagógico da Escola: inter-relações com 

os indicadores e estratégias de ação da e na gestão 

 

 Sabemos que a democratização do ensino, bem como das concepções de 

gestão, torna-se uma busca cada vez maior no sistema educacional, considerando 

que, atualmente, a educação está relacionada à formação de um sujeito crítico e 

participativo no meio em que vive e não um mero receptor de conhecimentos. Desse 

modo, buscar conhecer o funcionamento de uma escola, bem como os elementos 

que a constituem, sejam eles estruturais, de recursos humanos e/ou documentais, 

ganha relativa importância para estabelecermos um diálogo entre teoria e a prática 

pedagógica no desenvolvimento da democracia em si. 

 Dentre os registros que constituem uma instituição de ensino, que apontam 

maior ou menor índice de democratização, está o Projeto Político Pedagógico, o qual 

se constitui, num contexto democratizado, de um diálogo oriundo das vozes que 

fazem parte do contexto escolar.  

Segundo Veiga (2003, p.271),  

[...] o projeto político-pedagógico visa à eficácia que deve ocorrer da 
aplicação técnica do conhecimento. Ele tem o cunho empírico-racional ou 
político-administrativo. Nesse sentido, o projeto-pedagógico é visto como 
um documento programático que reúne as principais ideias fundamentos, 
orientações curriculares e organizacionais de uma instituição educativa ou 
de um curso. 

 

 O primeiro e relevante ponto observado no quesito “Projeto Político 

Pedagógico” da escola mencionada foi a sua elaboração com participação da 

comunidade escolar, num processo participativo e coletivo sustentado Legislação 

vigente.  

Nesse, cabe ressaltarmos a relevância dessa construção coletiva do PPP 

através de uma das concepções que Souza (2005) expõe em seu texto Caminhos 

Possíveis na Construção da Gestão Democrática da Escola, pois, segundo o 

autor, 

[...] a busca pela ampliação do diálogo da participação das pessoas 
na gestão da escola e da educação públicas se transforma na 
simples organização formal de espaços de representação, os quais, 
por mais importantes que sejam, não são suficientes para levar a 
termo o necessário avanço democrático. (p. 1) 
 

Essa afirmativa corrobora com a significação da elaboração de um Projeto 

Político Pedagógico de maneira coletiva, através da participação dos diversos 
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segmentos que compõem a escola, comprovadamente registrada, através de uma 

escrita coerente e coesa com aquilo que se espera de um ambiente educacional, 

sendo o resultado de estudos sistematizados de anseios do contexto escolar em 

questão. 

Dentre os pontos mais fortes e de constante reflexão deste Projeto Político 

Pedagógico, podemos dizer que está na relação entre a filosofia da escola e os 

objetivos que priorizam formar um sujeito crítico e participativo na sociedade em que 

vive, uma vez que durante reuniões realizadas ao longo do ano letivo este se torna 

um ponto marcado como necessário de constante reflexão e aprimoramento, 

levando em consideração a sociedade tecnológica e globalizada que hoje temos. 

Dessa maneira, podemos dizer que constatamos a apresentação de propostas 

interessantes para a ampliação da democracia na educação, fruto das experiências 

ampliadas seguindo o modelo de gestão democrática, sob o ponto de vista 

metodológico, com ideias de processo político, uma vez que, como afirmamos, há 

uma ação conjunta e avaliativa das ações de desenvolvimento da escola. 

Logo, como afirma Souza (2005), há do ponto de vista metodológico do 

projeto pedagógico uma sustentação do diálogo e da alteridade, embasadas na 

participação efetiva dos diferentes segmentos que constituem a escola, os quais 

constroem coletivamente as normas, bem como discutem sobre os sujeitos que 

constituem o educandário. Podemos dizer, o que se refere à democratização da 

escola em questão, que há uma consonância no que defende o autor supracitado, 

uma vez que o contexto educacional, além de prever documentalmente no PPP, 

também possui como atuantes nas decisões da escola o Conselho Escolar, 

Associação de Pais, reuniões de pais, além reativação do Grêmio Estudantil. 

Conforme Ferreira (2007, p.37), 

 

[...] uma escola é um espaço e um tempo de produção de 
conhecimento, cuja base é a prática da linguagem por sujeitos 
caracterizados por uma historicidade, subjetividade e individualidade. 
Portanto, é o lugar onde se produzem interações e, como tal, não é 
neutro, denota características políticas.  
 

Desse modo, partindo desse pressuposto, podemos dizer que o Projeto 

Político Pedagógico da escola pesquisada contempla essa afirmativa especialmente 

através da filosofia da escola, a qual menciona o desenvolvimento do educando de 

maneira democrática e humanista, embasada em uma educação libertadora. 
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Se, pois, afirmarmos que é no Projeto Pedagógico que se apresenta a “escola 

sonhada, projetada e imaginada” (FERREIRA, 2007, p.38), afirmamos, também, que, 

além da estruturação do PPP, resultantes desse processo participativo da 

comunidade escolar, são de grande valia, ao menos teórica, os projetos escolares 

nele contidos, bem como a reformulação destes de acordo com as necessidades do 

contexto escolar.  

Os projetos da escola constantes no PPP, podem, pois, ser aprimorados 

anualmente, conforme orientações vigentes. Observamos que no ano 2006, por 

exemplo, a Escola em análise tinha como projetos incluídos no PPP e, portanto, 

legalmente aprovados pela Coordenadoria Regional de Ensino, os seguintes: 

“Município”, “Somos Gaúchos de fato!” (dança/tradicionalismo), “Hora do Conto”, 

“Laboratório de Informática”e “Futsal”. Com o passar dos anos e mudança da 

demanda do alunado, atualmente, contamos com os supracitados e: Projeto  “EI – 

Educação Integral: a gente faz acontecer!”, “Bullying”, “Meio Ambiente”, “Xadrez”, 

“Cultura Afro”, entre outros. A inclusão desses novos projetos no Projeto Pedagógico 

da escola deu-se devido à nova demanda do contexto que estamos inseridos, o 

comportamento social, ambiental, etc, enfim, de diversos pontos discutidos na 

atualidade sobre prática pedagógica. 

Diante de tais constatações, podemos dizer, conforme Ferreira (2007), que no 

Projeto Pedagógico encontramos referências que orientam o trabalho e a 

profissionalismo dos professores, bem como a professoralidade, termo este cuja 

discussão detalhada não cabe neste momento. Desse modo, conforme Ferreira 

(2009), o PPP é caracterizado por ser singular, é intencional, é democrático, e 

democratizante, é sistemático e é inclusivo, sendo essas referências motivadoras da 

revitalização da escola, seus sujeitos e fazeres.  

Através dessa atividade dialógica entre diferentes teóricos, citados nessa 

construção textual, podemos afirmar que o Projeto Político Pedagógico da escola em 

questão é fruto de uma atividade teoricamente (grifo nosso) democratizada, bem 

com se constitui como suporte norteador das diferentes atividades escolares 

realizadas ao longo de cada ano letivo.  

A clareza e objetividade de sua elaboração facilita, pois, a orientação dos 

diferentes membros do magistério, bem como dos demais interessados, na tomada 

de conhecimento de como se organiza a prática educativa da escola. Além disso, é 

um projeto pedagógico norteador, ou seja, das atividades desenvolvidas no dia-a-dia 
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do processo educativo, e inovador no que se refere à constante ampliação e/ou 

modificação dos projetos desenvolvidos na escola a fim de alcançarem os objetivos 

propostos, constituindo-se de um conjunto de análises e propostas coletivas, 

transformadas em um único discurso aplicável no contexto educacional em questão, 

contribuindo, pois, teoricamente na formação sujeitos participativos, críticos e 

democráticos na sociedade em que vivem. 

No entanto, cabe ressaltar que essas são constatações documentais, 

comparadas à teoria vigente. Se por um lado, temos uma proposta bem elaborada, 

democratizada para quem verifica os documentos da escola, ou seja, nos cabe a 

partir de então, verificar como tal suporte escolar é aplicado na prática. Essa 

verificação torna-se importante, considerando que nem todo projeto bem elaborado 

consegue bons resultados na prática pedagógica uma vez que há fatores externos 

que contribuem para maior ou menor índice de resultados. Desse modo, além de 

termos verificado os índices escolares, buscaremos verificar se o acervo 

documental, que teoricamente norteia a prática pedagógica, está ou não sendo 

desenvolvido, visto que não observamos relevantes alterações nos índices 

educacionais, embora vários sejam os projetos pensados e documentados a fim de 

contribuir na melhoria da qualidade de ensino. 

 

 

3.4    Abandono e Reprovação: fracasso escolar sob a ótica de gestores 

 

 

Sabemos que, na atualidade, muitas são as políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento educacional em nosso país. Como vimos anteriormente, um dos 

grandes marcos educacionais para o estabelecimento de metas, em longo prazo, o 

Fórum da Educação para Todos, estabeleceu propostas a fim de garantir o acesso e 

permanência à Educação Básica.  

Observamos, nesse ponto, que a elaboração dos documentos escolares, 

como o Projeto Político Pedagógico devem resultar de um discurso bem elaborado, 

a partir dos diversos segmentos que constituem a escola. Desse modo, após 

levantamento dos dados referentes aos resultados finais ao longo dos anos 2009, 

2010 e 2011, realizamos um trabalho de pesquisa junto ao Setor Pedagógico da 

escola. 
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Apresentados os gráficos, procuramos verificar, junto com as coordenadoras 

pedagógicas como elas percebem a questão de reprovação e abandono escolar, 

durante o transcorrer dos anos letivos. 

De acordo com as professoras responsáveis pelo setor, há um aumento cada 

vez maior da oferta de cursos de formação aos educadores, com o objetivo de 

aperfeiçoamento constante dos educadores e, teoricamente, ofertar melhor 

qualidade de ensino aos discentes que fazem parte desse contexto. Além disso, a 

escola enquanto um espaço no qual objetiva-se a construção conjunta do processo 

educacional realiza reuniões pedagógicas constantes com o objetivo de analisar os 

problemas e os pontos relevantes que se observa. 

Conforme constatações do setor pedagógico, ao longo dos anos, alguns 

fatores vem se confirmando como agentes contribuintes para a reprovação escolar. 

Dentre eles o fato de que muitos estudantes, ao ingressarem no Ensino Médio, 

ingressam, também, no mundo do trabalho, mesmo que em condição de aprendiz, 

uma vez que o contexto social no qual a escola faz parte, segundo elas, necessita 

que jovens contribuam com a renda familiar. Esse fator, na maioria dos casos, 

resulta em menor tempo para dedicar-se aos estudos. 

Dessa maneira, constata-se, segundo a fala das coordenadoras pedagógicas 

que o maior índice de reprovação e, também, abandono escolar, são resultantes de 

séries ofertadas no noturno. A escola, como um todo, de acordo com as atribuições 

de cada setor, busca estudar alternativas para diminuir tais índices, especialmente 

os relacionados ao abandono escolar, porém não se observa resultados 

consideráveis. Abaixo, verificamos um fragmento da “fala” do setor acerca dessa 

questão: 

Pontos falhos/ a serem melhorados: professor deve tornar as aulas mais 
atrativas; a concepção de avaliação ainda gira em torno da concepção da 
prova – necessidade de mudança de tal concepção; não há participação 
suficiente para um trabalho conjunto no ambiente escolar; a própria cultura 
local não valoriza o suficiente a escola; deveria haver maior 
participação/diálogo com os pais – a escola deve chamá-los; a escola não 
está conseguindo formar líderes para atuar na sociedade; a escola até 
oferta tecnologias, mas muitos professores não sabem como trabalhar; a 
comunidade envolve-se pouco, porém, a direção também falha no incentivo. 

 

Alguns pontos falhos observados na prática pedagógica dão-se pela própria 

concepção de avaliação dos moldes tradicionais de ensino, que ainda permanecem 

no atual processo de ensino-aprendizagem. De acordo com pontos ressaltados pela 

equipe de coordenação, ainda há deficiências metodológicas, pois para que o aluno 
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permaneça em sala de aula, este deve compreender a real importância da escola. 

Dessa maneira, aperfeiçoamentos na metodologia de ensino, bem como da 

avaliação do processo são extremamente necessários na tentativa de diminuir os 

índices de fracasso escolar. 

As coordenadoras ressaltam, ainda, que não há participação suficiente para 

que ações sejam desenvolvidas em conjunto, o que, de certo modo, denuncia que 

na prática não está acontecendo um processo de gestão democrática, ou seja, há 

uma falha conjunta de todos que fazem parte da instituição de ensino. Não há um 

trabalho, segundo o setor, de conscientização do valor que a escola tem na 

sociedade, e esta como um todo não reconhece o verdadeiro valor de um processo 

educacional, bem como a importância de pais participarem ativamente de todas as 

decisões e encaminhamentos dados na escola. 

No entanto, ressaltam que a escola como um todo é muito comprometida na 

busca do aluno que abandona seus estudos, esgotando as possibilidades legais 

para resgatá-lo. Segundo a resposta do questionário, as estratégias para resgatar o 

aluno são: a ficha de aluno infrequente (FICAI), contato com os pais e Conselho 

Tutelar, quando o caso, porém no caso dos alunos do noturno são maiores de idade.  

É possível afirmar, de acordo com o discurso do setor pedagógico, que não 

somente a questão envolvimento da comunidade, metodologias de professores, 

contexto social, mas também o incentivo da equipe gestora administrativa que são 

falhos para que esses problemas sejam diminuídos, o que justifica quase nenhuma 

diferença ao longo de três anos letivos, embora muitos sejam os projetos, como 

vimos no item anterior, elaborados nesse período, com o intuito de melhorar o 

processo de ensino-aprendizagem e consequentemente a qualidade de ensino. 

A partir de então, buscamos verificar junto ao professores de ensino médio 

qual o entendimento desses perante os resultados apresentados. Para tal análise, 

distribuímos o seguinte questionário aos docentes, juntamente com os dados de 

aprovação e reprovação, dispostos em anexo: “Quais as estratégias de gestão 

utilizadas no combate a esses índices? Lembre-se que todos somos gestores no 

processo de gestão democrática. A propósito: a gestão democrática do ensino 

funciona no seu contexto escolar? Comente, pois sabemos que a teoria nem sempre 

é aplicável na prática.” 

Neste ponto, observamos que os anseios expostos em conversas paralelas 

com professores se mantêm nesse trabalho. Podemos afirmar, a partir das respostas 



 51 

obtidas que, de maneira genérica, tais constatações se confirmam. Salientamos, que 

de agora em diante, quando nos referirmos a transcrições de professores, tais serão 

referidos através de números. 

De acordo com afirmativas do Professor 1  

 

[...] poucos pais participam ativamente da vida escolar do seu filho, assim 
essa relação de aprendizagem parece ficar restrita entre os professores e 
alunos, quando sabemos da importância de toda a comunidade escolar 
estar envolvida nesse processo.  

 

A partir dessa afirmativa, verificamos que há uma confirmação dos pontos 

levantados pela coordenação pedagógica como deficientes na prática escolar, uma 

vez que na há, portanto, um envolvimento comprometido de pais no processo de 

ensino-aprendizagem, eximindo-se das responsabilidades relacionadas tanto ao 

sucesso, quanto ao fracasso escolar. 

No entanto, quanto à participação dos pais na escola, várias foram as 

alternativas que a escola buscou efetivar a fim contribuir para a melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem. 

Dentre as opiniões constantes nos questionários, verificamos através do 

Professor 2 que a escola como um todo busca “conhecer a realidade dos alunos 

através do diálogo com os pais, tudo isto com a finalidade de melhoria da qualidade 

de ensino”. Segundo esse professor, as estratégias de gestão também dependem 

do incentivo dado pelo órgão que regulamenta o educandário, verificando-se que há 

necessidade de maiores incentivos no combate à reprovação por parte do Estado, 

uma vez que “dentro deste contexto, falta muitas vezes profissionais para o trabalho 

na escola, como professor para atuar em diversos setores da escola...” Tal fala, no 

entanto, contradiz, de certo modo, a opinião acima da coordenação pedagógica, 

porém, acredito estarem vinculadas à participação de todos os pais, no primeiro 

caso, e neste segundo discurso, dos pais de alunos que apresentem alguma 

dificuldade.  

Se, por um lado, os professores verificam a necessidade de que haja maior 

participação dos pais na escola, por outro, também explicam que falta ao corpo 

docente a capacidade de conseguir tornar as aulas mais atrativas, considerando a 

necessidade de acompanhar o mundo tecnológico, o que muitas vezes não é 

possível nas condições infra-estruturais que a escola possui, conforme explica o 

professor 3 durante a escrita de seu questionário: 
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Mas quanto à reprovação no meu ponto de vista devemos criar estratégias 
para atrair nossos educando na escola fazendo com que diminua o número 
de reprovação e abandono, pois temos que ser professores criativos , pois 
os meios de comunicação e tecnológicos estão aí e temos que competir 
com eles atraindo nossos educandos cada vez mais. 
 

Além disso, os índices de reprovação sejam esses na totalidade da série ou 

em alguma disciplina apenas, conforme prevê o regimento escolar do educandário 

analisado, não é resultado de um trabalho fracassado do professor somente. Vimos, 

anteriormente, que toda escola possui uma forma de organizar-se e há um molde de 

gestão que se sobressai no planejamento e desenvolvimento do trabalho educativo. 

Para isso, além do Projeto Político Pedagógico da Escola, analisado anteriormente, 

as escolas organizam suas normas curriculares, de avaliação, entre outras, 

estabelecendo um Regimento Escolar.  

O regimento da escola analisada possibilita ao aluno que não alcançar a nota 

média em cada trimestre, a oportunidade de recuperar através de outras avaliações 

de métodos diferenciados, pontos necessários a um bom rendimento escolar.  Dos 

questionários recebidos, observaremos o discurso do professor 4 : 

 

Quando se fala em gestão democrática, fica clara a responsabilidade de 
toda a comunidade escolar no processo educativo. Desse modo, cabe a 
escola e aos professores buscar formas de recuperar o aluno que não 
atingiu o esperado no decorrer do ano letivo. Sendo assim, os professores, 
a cada trimestre fazem recuperação paralelas; trabalhos extra-classe que 
ajudem atingir a média escolar. Mas muitas vezes os próprios alunos não 
levam a sério o trabalho dos professores, não entregam esses trabalhos de 
recuperação; entregam fora da data marcada e chegam a não realizar a 
recuperação. Diante disso, percebe-se que o aluno precisa estar 
interessado em recuperar sua nota e não ser retido no ano letivo. 

 

Verificamos, através da resposta acima, que os professores oferecem a 

oportunidade de recuperação aos alunos que não obtiveram êxito, porém podemos 

subentender que existem fatores aquém da escola que contribuem para o fracasso 

escolar. O desinteresse dos educandos denuncia um contexto no qual não há uma 

valorização da escola enquanto espaço essencial para a formação de cidadãos 

críticos e participativos na sociedade em que vivemos. 

O discurso dos professores pesquisados é, de certo modo, permeado por 

constatações da importância da relação da família com a escola na promoção do 

sucesso do processo educacional. 
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Isso é confirmado tanto no momento que conversamos com a equipe diretiva 

da escola, quanto no texto escrito pela direção da Escola. Segundo ela,  

 

[...] os índices de evasão e reprovação da Escola Estadual de 
Educação Básica Feliciano Jorge Alberto não devem ser creditados 
apenas ao trabalho da equipe diretiva desta escola e do corpo 
docente e/ou discente, pois há muitas outras questões implicadas 
nisto: vivência do aluno na família, na sociedade, as condições 
econômicas, culturais, enfim as condições plenas de cidadania 
proporcionada ao ser humano desde a concepção até o momento 
atual de sua vida. (Professor 5) 
 

Podemos dizer que essa é uma das questões passíveis de questionamentos, 

pois, assim, como há necessidade de um maior envolvimento da família no contexto 

escolar, ponto este já levantado pelo setor pedagógico da escola, também deveria 

haver uma (re) avaliação da concepção de gestão que permeia o trabalho 

pedagógico. 

A partir das percepções de gestores envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem do Ensino Médio da escola verificamos dois pontos fortes para os 

quais se atribui o abandono e reprovação escolar: falta de participação da família na 

escola e talvez, a falta de interesse de alunos, como várias vezes foi citada nas 

respostas dos questionários, faça com que mesmo que haja uma tentativa constante 

de propor um trabalho com metodologias atrativas, não surtam tanto efeito no nível 

médio de ensino, especialmente na 1ª série deste. 

 

Como afirma o professor 6  

 

Em nossa prática pedagógica existe uma preocupação de tornar as aulas 
mais atrativas para prender atenção dos alunos frente o que se está 
ensinando. Porém essa atitude pode ajudar no encantamento da aula , mas 
nem sempre produzirá conhecimento e competência para o aluno usar 
deste saber. Deve-se, sim, tornar a aula atrativa, mas sem perder o aspecto 
de construção do conhecimento. Para isso, não há regras prontas. Nossa 
educação está passando por questionamentos, mas não se preocupa em  
aplicar à família a responsabilidade que lhe cabe na construção do saber do 

educando. 
 

É interessante que tal afirmação vem apenas comprovar na prática, o que 

Libâneo (1994) discorre sobre ao papel da escola e dos docentes no processo 

educacional. Para este,  

 



 54 

Ao realizar suas tarefas básicas, a escola e os professores estão cumprindo 
responsabilidades sociais e políticas. Com efeito, ao possibilitar aos alunos 
o domínio dos conhecimentos culturais e científicos, a educação escolar 
socializa o saber sistematizado e desenvolve capacidades cognitivas e 
operativas para a atuação no trabalho e nas lutas sociais pela conquista dos 

direitos de cidadania.  (1994, p.33) 

 

Desse modo, a afirmação de Libâneo (1994) vem tornar justificável a 

concepção do professor 6, no instante que afirma que as aulas devem ser atrativas, 

com o intuito de fazer com que o aluno permaneça, mas, também, deve proporcionar 

que haja a construção de conhecimentos.  

Segundo Libâneo (1994), quando o aluno não consegue aprender ele acaba 

abandonando seus estudos, por julgar ser um fracasso de sua responsabilidade, 

quando na verdade, são falhas conjuntas que levam a isso. 

De que modo, então, podemos refletir mais objetivamente acerca dos 

resultados apresentados na escola de pesquisa durante o período analisado? 

Observamos no item 3.2 que, ao longo de três anos, não houve resultados 

consideráveis na diminuição de reprovação, nem abandono escolar, no entanto, 

verificamos que a escola possui um Projeto Político Pedagógico voltado a um 

processo educacional norteado pela gestão democrática. Juntamente com este 

documento, verificamos que a escola busca de maneira progressiva desenvolver 

projetos que contribuam para a formação do aluno enquanto sujeito na sociedade 

em que vive. Qual seria, então, o (s) ponto (s) falho (s) para não obtenção de 

resultados favoráveis? 

A partir da pesquisa com o setor pedagógico e direção da escola, bem como 

as respostas obtidas no questionário, disposto em anexo, verificamos que, talvez, a 

deficiência esteja na prática pedagógica em si. Se, por um lado, os projetos são bem 

elaborados, por outro, talvez não atinjam na totalidade os resultados, uma vez que 

não verificamos alterações consideráveis nos índices apresentados no item 3.2. 

Além disso, se não há participação suficiente da família na escola, podemos atribuir 

tanto a uma questão cultural, conforme verificamos anteriormente na resposta do 

questionário pela coordenação pedagógica, quanto a falta de empenho da escola 

como um todo em resgatar a participação de todas as famílias na escola, 

independente do resultado do educando. 

Desse modo, podemos dizer que se falta a participação de um dos segmentos 

que fazem parte da escola no trabalho pedagógico, como os pais, a concepção de 
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gestão democrática não está funcionando na prática dessa escola, o que contribui 

para a fragmentação da organização escolar, ou seja, cada um fazendo a sua parte, 

nem sempre o todo é contemplado. 

Conforme Libâneo (1994 p.39), “o trabalho pedagógico na escola requer a 

sua adequação às condições sociais de origem, às características individuais e 

sócio-culturais e ao nível de rendimento escolar dos alunos”. A partir desse 

pressuposto, podemos dizer que talvez a deficiência da escola na diminuição de tais 

índices de fracasso escolar seja exatamente a adequação da teoria à realidade dos 

educandos, sugerindo a necessidade de aproximar cultura do contexto circundante 

ao trabalho pedagógico da escola pública em análise. 

No entanto, podemos observar, no que se refere às estratégias de gestão no 

combate ao abandono escolar e repetência, que a escola possui um bom suporte 

teórico, bem elaborado, porém, que nem sempre funcionam na prática. O fracasso 

escolar, pois, não pode ser atribuído somente ao contexto escolar ou do próprio 

educando, uma vez que pesquisas anteriores no campo educacional já indicam que 

o fracasso escolar não está relacionado somente a deficiências dos alunos, mas a 

outros fatores como: “características individuais dos alunos, as condições familiares, 

o corpo docente, a interação professor-aluno e aspectos internos e estruturais da 

organização escolar” (LIBÂNEO, 1994, p. 40)  

Desse modo, podemos dizer que os resultados apresentados nos gráficos 

anteriores de insucesso ou fracasso escolar denunciam problemas na conjuntura 

educacional envolvendo sociedade, família e escola, logo há de se pensar 

estratégias de gestão que contemplem o trabalho conjunto e a constante avaliação e 

reformulação das metas e metodologias de trabalho a fim de contribuir na diminuição 

da reprovação e, especialmente ao quesito de permanência do aluno na escola, 

efetivando sua aprendizagem de maneira totalizadora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A partir da pesquisa realizada, verificamos, num primeiro momento reflexões 

acerca da abordagem do tema “educação”. Analisamos, a partir de autores 

renomados, tais como Luckesi (2008), as diferentes tendências educacionais que 

podem nortear o processo de ensino-aprendizagem. Observamos que é possível, 

em um mesmo contexto educacional, promover a educação de diferentes ou 

intercaladas formas. Desse modo, tanto pode a educação integrar o indivíduo com a 

sociedade, sendo esta a educação redentora, quanto pode ser reprodutora da 

sociedade da qual que faz parte. Outro ponto, que verificamos é a educação como 

suporte para a realização de um projeto social, vista como mediadora. 

 Na reflexão que realizamos sobre as transformações políticas, observamos 

que, num primeiro momento, a educação tinha cunho doutrinário, ou seja, apenas 

catequizando o povo colonizado, sendo os jesuítas os principais agentes nesse 

processo. 

Verificamos, também, a relevância da Era Vargas no campo educacional, 

especialmente no que se refere à criação do Ministério da Educação. Passamos por 

uma educação autoritária no Período Militar, no qual moldes internacionais serviram 

como base. 

Na década de 90, valiosas foram as contribuições dos Congressos 

Internacionais, como a Conferência da Educação para Todos, uma vez que o 

objetivo de garantir o acesso e permanência na escola aos menos favorecidos foi 

determinante para a formulação de políticas públicas que estivessem de acordo com 

as metas estabelecidas internacionalmente. 

Verificamos que a atual Lei de Diretrizes e Bases 9.394 de 20 de dezembro 

de 1996 normatiza de maneira relevante os sistemas educacionais, sendo base da 

construção de outros suportes. Além disso, observamos que dentre os fatores que 

dificultam a implantação de políticas educacionais que contribuam no alcance das 

metas educacionais mundialmente estabelecidas, encontramos as disparidades 

sociais em diferentes regiões do país. 

A partir dessas e outras reflexões, com o intuito de melhor refletirmos acerca 

dos índices educacionais, especialmente os que representam o fracasso escolar, 
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como a reprovação e abandono escolar, tornou-se necessário verificarmos algumas 

características da concepção de gestão adotada. 

Observamos que a gestão educacional pode ser definida como resultado de 

um processo de articulação entre as diversas esferas administrativas: federal, 

estadual, municipal, o qual legitima as Políticas Públicas do País. Ao mesmo tempo, 

verificamos que a gestão escolar enfatiza o campo escolar propriamente dito, sendo 

que esta orienta as ações do ambiente escolar em diferentes dimensões: 

administrativa, financeira, pedagógica e jurídicas envolvendo a da comunidade 

escolar como um todo, especialmente no desenvolvimento dos diferentes 

documentos que norteiam o processo educacional. 

Se, pois, defendemos ao longo do trabalho a gestão democrática, através da 

qual todos se constituem como responsáveis pelo sucesso ou fracasso escolar, a 

pesquisa de campo tornou-se relevante para constatações das possíveis estratégias 

de gestão que possam contribuir na melhoria da qualidade de ensino.  

Os resultados obtidos apontam para uma clara realidade: durante os três 

anos analisados, não houve mudanças significativas nos índices de reprovação e 

abandono escolar, o que prenuncia, nos projetos escolares desenvolvidos com o 

intuito de melhorias na qualidade de ensino, deficiências na aplicação prática dos 

mesmos. Além disso, os fatores externos, cultura, família, realidade sócio-econômica 

de trabalhar para se manter, colaboram, também para que não hajam mudanças 

significativas nos resultados.  

Através dos índices de reprovação e abandono escolar apresentados,  

podemos dizer que a escola pública pesquisada demonstrou dificuldades no quesito 

garantia da permanência do aluno na escola, especialmente na 1ª série do Ensino 

Médio, uma vez que nem sempre a legislação irá garantir eficácia no combate à 

evasão, especialmente no caso de alunos maiores de idade.  

Verificamos que a escola possui um planejamento teórico, seja quanto à 

elaboração do Projeto Político Pedagógico ou dos projetos elaborados ao longo dos 

anos letivos, voltados ao desenvolvimento da gestão democrática, porém, possuem 

fragilidades na aplicação, nem sempre atingindo o alunado, sendo que a avaliação, 

as metodologias de ensino, como citado em falas nos questionários do setor 

pedagógico, precisam ser melhorados. 

Desse modo, podemos afirmar que todo e qualquer projeto educativo só 

torna-se bem sucedido se os diferentes segmentos que constituem a escola 
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estiverem em consonância. Logo, se não houver a participação de um dos 

elementos que constituem a escola, o processo de ensino-aprendizagem estará 

comprometido em alguns aspectos o que podem resultar em índices finais 

desfavoráveis, como verificamos nessa pesquisa. 

Sendo assim, mais do que afirmação teórica, compreendemos que as 

estratégias de gestão no combate ao abandono e repetência escolar devem 

enfatizar a participação de todos, especialmente da família no contexto escolar, e na 

aplicabilidade metodológica de estratégias de ensino diferenciadas a fim de 

contribuir para o desenvolvimento do aluno como um todo e, consequentemente, na 

melhoria da qualidade de ensino, levando em consideração a realidade sócio-

econômica em que a escola está inserida. 
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Professor 6: 
 

resposta a entrevista  
1 destinatários 

CC: destinatáriosVocê Mais 

CCO: destinatáriosVocê  

Ocultar detalhes  

DE: 

 amigo da sabedoria    

PARA: 

 lucianemdf@yahoo.com.br  

Mensagem sinalizada  

Sexta-feira, 19 de Outubro de 2012 16:19 

  

 O indice de repetência escolar ou fracasso escolar é um fato  que nos induz a uma reflexão 

quanto a prática de ensino e suas motivações. 

 

             Pode-se dizer que reprovar determinado aluno não é um meio eficaz que o faça mudar 

seu comportamento escolar nem motiva o mesmo a melhorar. Por outro lado, todo esse 

fracasso não deve ser posto somente sobre a responsabilidade do professor. Devido a isso, 

deve-se ponderar ações pedagógicas que tornem o aluno agente de sua própria aprendizagem. 

Mesmo assim , existirão alunos apáticos até mesmo a essa mudança pedagógica significativa. 

            Penso que o processo de aquisição de saberes e conhecimentos não está somente sob o 

amparo executivo da escola. Faz-se mister uma relação entre familia e escola no processo de 

aprendizagem escolar. A família entra com a afirmação de valores morais e éticos (respeito, 

colaboração, limites) e a escola com aprimoramento desses saberes  de maneira mais 

científica. Família e escola devem caminhar juntas para alicerçar um ser humano constituído 

de uma autencidade e alteridade mais concreta com seu semelhante. O professor não deve 

secundar o papel dos pais nem na educação básica dos costumes nem na responsabilidade de 

exercer funções fora de sua formação específica. 

            Em nossa prática pedagógica existe uma preocupação de tornar as aulas mais atrativas 

para prender atenção dos alunos frente o que se está ensinando.Porém essa atitude pode ajudar 

no encantamento da aula , mas nem sempre produzirá conhecimento e competência para o 

aluno usar deste saber. Deve-se, sim, tornar a aula atrativa, mas sem perder o aspecto de 

construção do conhecimento. Para isso, não há regras prontas. Nossa educação está passando 

por questionamentos, mas não se preocupa em  aplicar a família a responsabilidade que lhe 

cabe na construção do saber do educando.  
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